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COMITÊ GESTOR DO SIMPLES NACIONAL

RESOLUÇÃO Nº 130, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2016

Dispõe sobre a adoção pelos Estados e pelo
Distrito Federal de sublimites de receita
bruta acumulada auferida, para efeito de re-
colhimento do ICMS no ano-calendário de
2017.

O COMITÊ GESTOR DO SIMPLES NACIONAL, no uso
das competências que lhe conferem a Lei Complementar nº 123, de
14 de dezembro de 2006, o Decreto nº 6.038, de 7 de fevereiro de
2007, e o Regimento Interno aprovado pela Resolução CGSN nº 1, de
19 de março de 2007, e tendo em vista o disposto no § 2º do art. 11
da Resolução CGSN nº 94, de 29 de novembro de 2011, resolve:

Art. 1º Esta Resolução posterga, excepcionalmente, o prazo
para manifestação pelos estados e pelo Distrito Federal da adoção de
sublimite de receita bruta acumulada auferida, para efeito de re-
colhimento do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de
Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) no ano-calendário de 2017
pelos estabelecimentos localizados em seus respectivos territórios, e
divulga a opção feita pelos Estados relacionados no Anexo Único
desta Resolução, em conformidade com os arts. 9º, 10 e 11 da Re-
solução CGSN nº 94, de 29 de novembro de 2011.

Art. 2º Os Estados e o Distrito Federal poderão, excep-
cionalmente, manifestar a adoção de sublimite de receita bruta acu-
mulada auferida, nos termos do art. 1º, por meio de Decreto do
respectivo Poder Executivo publicado até 30 de novembro de 2016.

Art. 3º Fica divulgada, nos termos do § 2º do art. 11 da
Resolução CGSN nº 94, de 2011, a opção feita pelos Estados elen-
cados no Anexo Único desta Resolução de aplicação, no ano-ca-
lendário de 2017, de sublimites de receita bruta acumulada auferida,
para efeito de recolhimento do ICMS devido pelos estabelecimentos
neles localizados sob o Regime Especial Unificado de Arrecadação de
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte (Simples Nacional).

Parágrafo único. Aplicam-se, para fins de recolhimento do
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) devido por es-
tabelecimentos localizados nos Municípios dos Estados constantes do
Anexo Único, os mesmos sublimites adotados por estes para efeito de
recolhimento do ICMS.

Art. 4º O Estado que não adotou sublimite de receita bruta
na forma e no prazo previstos no art. 2º utilizará, para fins de re-
colhimento do ICMS devido por estabelecimentos nele localizados,
todas as faixas de receita bruta anual até R$ 3.600.000,00 (três mi-
lhões e seiscentos mil reais) constantes dos Anexos I a V e V-A da
Resolução CGSN nº 94, de 2011.

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se também ao
Distrito Federal.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID
Presidente do Comitê

ANEXO ÚNICO

Estados Optantes pela Aplicação, no Ano-Calendário de
2017, de Sublimites da Receita Bruta Anual de que Trata o Art. 9º da
Resolução CGSN nº 94, de 29 de Novembro de 2011.

Estados Sublimites da Receita Bruta Anual para o
Ano-Calendário de 2017

Acre, Amapá, Rondônia e
Roraima

R$ 1.800.000,00 (um milhão e oitocen-
tos mil reais)

Maranhão, Pará e Tocantins R$ 2.520.000,00 (dois milhões quinhen-
tos e vinte mil reais)

"Art. 50......................................................................
...................................................................................
§ 3º É vedada a concessão de parcelamento enquanto não in-

tegralmente pago o parcelamento anterior, salvo nas hipóteses do re-
parcelamento de que trata o art. 53 desta Resolução e do parcelamento
previsto no art. 9º da Lei Complementar nº 155, de 27 de outubro de
2016. (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 21, § 15)" (NR)

"Art. 61. ..................................................................
..................................................................................
§ 3º-A A ME ou EPP que receber aporte de capital na forma

prevista nos arts. 61-A a 61-D da Lei Complementar nº 123, de 2006,
deverá manter Escrituração Contábil Digital (ECD), e ficará deso-
brigada de cumprir o disposto no inciso I do caput e no § 3º. (Lei
Complementar nº 123, de 2006, art. 2º, inciso I e § 6º; art. 26, § 15;
art. 27)

......................................................................." (NR)
"Art. 76. ..................................................................
.................................................................................
IV - .........................................................................
.................................................................................
g) for constatada:
1. a falta de ECD para a ME e EPP que receber aporte de

capital na forma prevista nos arts. 61-A a 61-D da Lei Complementar
nº 123, de 2006; ou

2. a falta de escrituração do Livro Caixa ou a existência de
escrituração do Livro Caixa que não permita a identificação da mo-
vimentação financeira, inclusive bancária, para a ME e EPP que não
receber o aporte de capital a que se refere o item 1;

....................................................................." (NR)
"Art. 129...........…..................................................
.............................……...........................................
§ 8º ...........................….........................................
I - ...........................................................................
a) de 1º de janeiro de 2012 a 31 de dezembro de 2014, até 31

de dezembro de 2017;
......................................................................." (NR)
"Art. 130-C. ...........................................................
.................................................................................
II - solicitado de 1º de novembro de 2014 a 31 de dezembro

de 2017:
................................................................................
Parágrafo único. O limite de que trata a alínea "d" do inciso

II do caput fica alterado para 2 (dois) durante o período previsto para
a opção pelo parcelamento de que trata o art. 9º da Lei Complementar
nº 155, de 2016." (NR)

Art. 2º O Anexo VI da Resolução CGSN nº 94, de 2011,
passa a vigorar acrescido do seguinte código:

Subclasse CNAE 2.0 DENOMINAÇÃO
8299-7/04 LEILOEIROS INDEPENDENTES

Art. 3º Fica excluído do Anexo VII da Resolução CGSN nº
94, de 2011, o código 7810-8/00 - SELEÇÃO E AGENCIAMENTO
DE MÃO-DE-OBRA.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação, exceto quanto ao § 3º-A do art. 61 e à alínea "g" do inciso
IV do art. 76 da Resolução CGSN nº 94, de 2011, que produzirão
efeitos a partir de 1º de janeiro de 2017.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID
Presidente do Comitê

RESOLUÇÃO Nº 132, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2016

Dispõe sobre o parcelamento previsto no
art. 9º da Lei Complementar nº 155, de 27
de outubro de 2016.

O COMITÊ GESTOR DO SIMPLES NACIONAL, no uso
das competências que lhe conferem a Lei Complementar nº 123, de
14 de dezembro de 2006, o Decreto nº 6.038, de 7 de fevereiro de
2007, o Regimento Interno aprovado pela Resolução CGSN nº 1, de
19 de março de 2007, e tendo em vista o disposto no § 9º do art. 9º
da Lei Complementar nº 155, de 27 de outubro de 2016, resolve:

Art. 1º O parcelamento de débitos apurados na forma do
Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contri-
buições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte
(Simples Nacional) nos termos do art. 9º da Lei Complementar nº
155, de 27 de outubro de 2016, será efetuado de acordo com o
disposto nesta Resolução.

Art. 2º Os débitos apurados na forma do Simples Nacional
poderão ser parcelados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e, nas hipóteses previstas nos incisos II e III do art. 46 da
Resolução CGSN nº 94, de 29 de novembro de 2011, pela Pro-
curadoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), pelos Estados, pelo
Distrito Federal ou pelos Municípios, respeitadas as disposições cons-
tantes desta Resolução, observando-se que:

I - o número máximo de parcelas será de 120 (cento e vinte),
mensais e sucessivas; (Lei Complementar nº 155, de 2016, art. 9º,
caput)

II - poderão ser parcelados débitos vencidos até a com-
petência do mês de maio de 2016; (Lei Complementar nº 155, de
2016, art. 9º, caput)

III - o valor de cada parcela mensal, por ocasião do pa-
gamento, será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para títulos
federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês sub-
sequente ao da consolidação até o mês anterior ao do pagamento, e de
1% (um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver
sendo efetuado; (Lei Complementar nº 155, de 2016, art. 9º, § 8º)

IV - o pedido de parcelamento deferido importa confissão
irretratável do débito, configura confissão extrajudicial e condiciona o
sujeito passivo à aceitação plena e irretratável de todas as condições
estabelecidas nesta Resolução; (Lei Complementar nº 123, de 2006,
art. 21, § 20)

V - no caso de parcelamento de débito inscrito em dívida
ativa, o devedor pagará custas, emolumentos e demais encargos le-
gais; (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 21, § 23)

VI - na concessão do parcelamento será observado o disposto
nos arts. 45, 46, 47, 49, 50 e 51, no inciso III do art. 52 e no art. 54
da Resolução CGSN nº 94, de 2011.

§ 1º O parcelamento de débitos com exigibilidade suspensa
pode ser feito sob as condições estabelecidas por esta Resolução,
desde que o sujeito passivo desista, previamente, de forma expressa e
irrevogável, da impugnação ou do recurso administrativo ou da ação
judicial proposta e, cumulativamente, renuncie a quaisquer alegações
de direito sobre as quais se fundam os processos administrativos e as
ações judiciais. (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 21, § 15)

§ 2º É vedada a concessão de parcelamento para sujeitos
passivos com falência decretada. (Lei Complementar nº 123, de 2006,
art. 21, § 15)

§ 3º O disposto neste artigo aplica-se aos créditos cons-
tituídos ou não, com exigibilidade suspensa ou não, parcelados ou
não e inscritos ou não em dívida ativa do respectivo ente federativo,
mesmo em fase de execução fiscal já ajuizada. (Lei Complementar nº
155, de 2016, art. 9º, § 1º)

§ 4º O pedido de parcelamento de que trata esta Resolução
independerá de apresentação de garantia, sem prejuízo de sua ma-
nutenção, quando em execução fiscal ajuizada. (Lei Complementar nº
155, de 2016, art. 9º, § 2º)

§ 5º A dívida objeto do parcelamento será consolidada na
data de seu requerimento e será dividida pelo número de prestações
que forem indicadas pelo sujeito passivo, não podendo cada prestação
mensal ser inferior a R$ 300,00 (trezentos reais). (Lei Complementar
nº 155, de 2016, art. 9º, § 3º)

§ 6º Poderão ainda ser parcelados, na forma e nas condições
previstas nesta Resolução, os débitos vencidos até a competência do
mês de maio de 2016 parcelados de acordo com os arts. 44 a 55 da
Resolução CGSN nº 94, de 2011. (Lei Complementar nº 155, de
2016, art. 9º, § 6º)

§ 7º O pedido de parcelamento de que trata o inciso IV do
caput implicará desistência compulsória e definitiva do parcelamento
anterior, sem restabelecimento dos parcelamentos rescindidos caso
não seja efetuado o pagamento da primeira prestação. (Lei Com-
plementar nº 155, de 2016, art. 9º, § 7º)

§ 8º O parcelamento poderá ser solicitado no período de 90
(noventa) dias a partir da sua disponibilização indicada na respectiva
normatização específica, no sítio eletrônico do respectivo órgão con-
cessor. (Lei Complementar nº 155, de 2016, art. 9º, caput e § 9º).

Art. 3º A RFB, a PGFN, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios poderão editar normas complementares relativas ao par-
celamento, observando-se as disposições desta Resolução. (Lei Com-
plementar nº 155, de 2016, art. 9º, § 9º).

Art. 4º O parcelamento de débitos de responsabilidade do
Microempreendedor Individual (MEI) será regulamentado em ato es-
pecífico do Comitê Gestor do Simples Nacional. (Lei Complementar
nº 155, de 2016, art. 9º, § 9º).

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID
Presidente do Comitê

CONSELHO DE CONTROLE DE ATIVIDADES
FINANCEIRAS

RESOLUÇÃO No- 28, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2016

Revoga a Resolução nº 8, de 15 de se-
tembro de 1999, que dispõe sobre os pro-
cedimentos a serem observados pelas pes-
soas físicas ou jurídicas que comercializem
objetos de arte e antiguidades.

O Presidente do Conselho de Controle de Atividades Fi-
nanceiras - COAF, no uso da atribuição que lhe confere o inciso IV
do art. 9º do Estatuto aprovado pelo Decreto nº 2.799, de 8 de
outubro de 1998, torna público que o Plenário do Conselho, em
sessão realizada em 23 de novembro de 2016, com base no art. 7º,
incisos I, II e V do referido Estatuto e em conformidade com as
normas constantes dos arts. 9º, 10, 11 e 14, caput e §1º, todos da Lei
nº 9.613, de 3 de março de 1998,

DELIBEROU e APROVOU:
Art. 1º Fica revogada a Resolução nº 8, de 15 de setembro de

1999.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

ANTONIO GUSTAVO RODRIGUES

S E C R E TA R I A - E X E C U T I VA

RETIFICAÇÃO

Na Decisão nº 66 de Julgamento de Processo Administrativo
Punitivo, publicada no DOU de 9 de dezembro de 2016, Seção 1,
páginas 105/106, onde se lê:"...Processo Administrativo Punitivo Nº
893.000032/2016-90..." leia-se: "... Processo Administrativo Punitivo
Nº 11893.000032/2016-90 ..."

RESOLUÇÃO Nº 131, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2016

Altera a Resolução CGSN nº 94, de 29 de
novembro de 2011, que dispõe sobre o
Simples Nacional.

O COMITÊ GESTOR DO SIMPLES NACIONAL, no uso
das competências que lhe conferem a Lei Complementar nº 123, de
14 de dezembro de 2006, o Decreto nº 6.038, de 7 de fevereiro de
2007, e o Regimento Interno aprovado pela Resolução CGSN nº 1, de
19 de março de 2007, resolve:

Art. 1º Os arts. 25-A, 50, 61, 76, 129 e 130-C da Resolução
CGSN nº 94, de 29 de novembro de 2011, passam a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 25-A.................................................................
..................................................................................
§ 17. No caso de prestação dos serviços previstos nos itens

7.02 e 7.05 da lista de serviços anexa à Lei Complementar nº 116, de
2003, o valor: (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 18, § 23; Lei
Complementar nº 116, de 2003, art. 7º, § 2º, inciso I, e Lista de
Serviços, itens 7.02 e 7.05)

I - dos serviços será tributado de acordo com o Anexo III ou
Anexo IV desta Resolução, conforme o caso, permitida a dedução, na
base de cálculo do ISS, do valor dos materiais fornecidos pelo pres-
tador do serviço, observando-se a legislação do respectivo ente fe-
derado;

II - dos materiais produzidos pelo prestador dos serviços no
local da prestação de serviços será tributado de acordo com o Anexo
III ou Anexo IV desta Resolução, conforme o caso; e

III - das mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços
fora do local da prestação dos serviços será tributado de acordo com
o Anexo II desta Resolução." (NR)
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